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PROJETO DE LEI N°. 063/2005

de Anthíeta (tS)

Altera a Lei n°. 169, de 26 de fevereiro de 2004, que

dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência

Social do Município de Anchieta.

IJXJâ-S

o Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo, faz saber

que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei.

Art. 1°. Os artigos da Lei n°. 169, de 26 de fevereiro de 2004, já com

alteração dada pela Lei n°. 221, de 08 de dezembro de 2004, passam a vigorar

com as seguintes redações:

Ari. 30. O auxilio-doença consiste em renda mensal correspondente ao

valor da última remuneração do segurado no cargo efetivo, sobre ela

incidindo o percentual de contribuição ordinária, sendo devido a contar

do décimo sexto dia do afastamento. (NR)

Art. 47. O salário maternidade consistirá em renda mensal

correspondente ao valor da última remuneração da segurada no cargo

efetivo, sobre ela incidindo o percentual de contribuição ordinária. (NR)

Art. 123-A. [...]
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Parágrafo único. Quando o aposentado ou beneficiário, na forma da lei,
for portador de doença incapacitante, a contribuição prevista no caput
incidirá apenas sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e de
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. (NR)

As Comissões
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Art. 129. [...]

§3°. Quando o aposentado ou beneficiário, na forma da lei, for portador

de doença incapacitante, a contribuição prevista no caput incidirá sobre

as parcelas apenas sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e

de pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os

benefícios do Regime Geral de Previdência Social. (NR)

Art. 131. As despesas administrativas do Regime Próprio de Previdência
Social do Município serão custeadas pelo próprio Instituto de
Previdência, e corresponderá a dois por cento (2%) do valor total da
remuneração, proventos e pensões dos participantes e beneficiários

vinculados, com base no exercício anterior. (NR)

Art. 133-A. Os servidores inativos e pensionistas do município, incluídos
suas autarquias e fundações, em gozo de benefício em 31 de dezembro

de 2003, data da vigência da Emenda Constitucional n°. 41/2003,

participarão do custeio do regime próprio de previdência social do
município com percentual igual ao estabelecido para os servidores
públicos titulares de cargos efetivos. (NR)

[•••]

§3°. Quando o aposentado ou o beneficiário, na forma da lei, for
portador de doença incapacitante, a contribuição prevista no caput
incidirá apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os
benefícios do Regime Geral de Previdência Social. (NR)

Art. 134-A. Ressalvado o direito de opção á aposentadoria pelas
normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal, pelas regras

(tj
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do art. 134, ou pelas regras do art. 134-D desta Lei, é assegurado, a

partir de 31 de dezembro de 2003, data de publicação e vigência da

Emenda Constitucional n° 41, o direito à aposentadoria voluntária com

proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do

servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, àquele que

tenha ingressado regularmente no serviço público até 31 de dezembro

de 2003, e que não cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata o

art. 133 desta Lei, desde que preencha, cumulativamente, as seguintes

condições; (NR)

Art. 134-C, Os proventos das aposentadorias concedidas conforme os

art's. 134-A e 134-B serão revistos na mesma proporção e na mesma

data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em

atividade, sendo também estendidos aos aposentados quaisquer

benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em

atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou

reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria,

observado o limite disposto no art. 66 e no art. 69 e seu parágrafo único.

(NR)

Art 134-D. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas

normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal, pelas regras

do art. 134, ou pelas regras 134-A, é assegurado, a partir de 31 de

dezembro de 2003, data de vigência da Emenda Constitucional n°. 41,

direito à aposentadoria voluntária com proventos integrais, que

corresponderão á totalidade da remuneração do servidor no cargo

efetivo em que se der a aposentadoria, àquele que tenha ingressado

regularmente no serviço público até 16 de dezembro de 1998, data de

publicação e vigência da Emenda Constitucional n°. 20, e que não

cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata o art. 133 desta Lei,

desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: (NR)
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I. trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;

II. vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze

anos de carreira e com cinco no cargo em que se der a

aposentadoria;

III. idade mínima resultante da redução de um ano de idade

relativamente aos limites de sessenta anos para os homens e

cinqüenta e cinco anos para as mulheres, para cada ano de

contribuição que exceder a condição no inciso I deste artigo. (NR)

Parágrafo único. Os proventos de aposentadoria e a pensão dos

dependentes, de que trata o caput, serão revistos na mesma proporção

e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos

servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e

pensionistas quaisquer beneficies ou vantagens posteriormente

concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes

da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu

à aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da

pensão. (NR)

Art. 2°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Anchieta, 17 de novembro de 2QJ3iiara Municipal d» Anchitti (tS>)
Aprovado por
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MENSAGEM N°. 065, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005

Senhor Presidente e demais Membros da Câmara Municipal de

Anchieta/ES,

Apresento aos nobres Edis o presente Projeto de Lei n° 063/2005,

modificando a Lei n°. 169, de 26 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o

Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de

Anchieta - IPASA.

A proposição legislativa decorre da necessidade de adequarmos a nossa |
legislação previdenciária às reformas constitucionais introduzidas pela Emenda g
Constitucional n°. 47/2005. S

Aguardo, pois, a deliberação da matéria, em virtude da necessidade ^
de nossa lei estar em conformidade com os preceitos constitucionais.

Anchieta/ES, 22 de novembro de 2.005

EDIVAL JOSE PETRI

PREFEITO MUNICIPAL
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juízo de admissibilidade

Em determinação contida no artigo 130 da Resolução n° 4/1990, recebo o

Projeto de Lei n° 63/2005, de autoria do Poder Executivo, por considerar que o

seu texto não representa afronta aos dispositivos descritos no artigo supra citado,

devendo, portanto, haver a protocolização da Proposta.

Determino que esta matéria seja tramitada e seja proferida a sua leitura

plenária na primeira sessão ordinária subseqüente.

Anchieta-ES, 22 de novembro de 2005.

RE

A

IDEN^^A CAM

Edson Vando Souza



EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANCHIETA

EDSON VANDO SOUZA

Os vereadores abaixo assinados, membros da Comissão de Legislação,
Justiça e Redação Final, vêm a presença de Vossa Excelência mui respeitosamente
requerer a tramitação em regime de urgência e conseqüente dispensa de interstício
do seguinte Projeto de Lei, abaixo descriminado:

Projeto de Lei n° 063/2005 - Altera a lei Municipal n" 169, de 26 de fevereiro
de 2004, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do
Município de Anchieta, de autoria Poder Executivo.

Assim sendo, que sejam dispensadas as demais formalidade regimentais, e
que o mesmo seja apreciado e votado nesta sessão.

SHULENIO MULINARI

Presidente

R SALARINI

Relator

Muituipai de Andiieta (ES)

por i x ■^v^^ à
a  ̂essões/^ 3^3 / I

'residente

BENEDITO MIRANDA
Membro
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ANCHIETA/ES, 24 DE NOVEMBRO DE 2005.

OFÍCIO PRP N° 118/2005.

DO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ANCHIETA/ES

SR. EDSON VANDO SOUZA

AO

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL DE ANCHIETA/ES

SR. EDIVAL JOSÉ PETRI

¥
(5"

c.n

2

¥

Sr. Prefeito;

Utilizo-me do presente para encaminhar a Vossa Excelência o Autógrafo

de Lei n° 69/2005, proveniente da aprovação do Projeto de Lei n° 63/2005

(autoria Poder Executivo), ocorrida na sessão ordinária do dia 23/11/2005.

Informamos que Vossa Excelência dispõe do prazo de 15 dias úteis para

sancionar ou vetar a matéria.

Nada mais havendo para o momento, subscrevo.

R^peitosame

PRESID A0

(

'(ÚÜM.
ARA

EDSON VANDO SOÜZA
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AUTÓGRAFO DE LEI N° 69/2005

Aprova o Projeto de Lei n° 63/2005, que modifica
a Lei Municipal n° 169/2004.

A Mesa Diretora Câmara Municipal de Anchieta, Estado do Espírito Santo,
no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo artigo 211 da Resolução n°
4/1990, faz saber que foi aprovado, por unanimidade de votos, na forma original,
na sessão ordinária do dia 23/11/2005, em apreciação em regime de urgência com
dispensa de interstício, o Projeto de Lei n° 63/2005, de autoria do Poder
Executivo, que dispõe sobre alterações no texto da Lei Municipal n° 169/2004;

PROJETO DE LEI N° 63/2005

Altera a Lei n° 169, de 26 de fevereiro de

2004, que dispõe sobre o Regime Próprio
de Previdência Social do Município de

Anchieta.

O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado do Espirito Santo, faz saber que a
Câmara Muncipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei;

Art. 1® Os artigos da Lei n° 169, de 26 de fevereiro de 2004, já com
alteração dada pela Lei n° 221, de 08 de dezembro de 2004, passam a vigorar
com as seguintes redações:
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"Art. 30. O auxílio-doença consiste em renda mensal correspondente ao

valor da última remuneração do segurado no cargo efetivo, sobre ela

incidindo o percentual de contribuição ordinária, sendo devido a contar do

décimo sexto dia do afastamento." (NR)

"Art. 47. O salário maternidade consistirá em renda mensal correspondente

ao valor da última remuneração da segurada no cargo efetivo, sobre ela

incidindo o percentual de contribuição ordinária." (NR)

"Art. 123-A[...]

Parágrafo único. Quando o aposentado ou beneficiário, na forma da lei, for

portador de doença incapacitante, a contribuição prevista no caput incidirá

apenas sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e de pensão que

superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do

Regime Geral de Previdência Social." (NR)

"Art. 129. [...]

§ 3° Quando o aposentado ou beneficiário, na forma da lei, for portador de

doença incapacitante, a contribuição prevista no caput incidirá sobre as

parcelas apenas sobre a parcela dos proventos de aposentadoria e de

pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido para os

benefícios do Regime Geral de Previdência Social." (NR)

"Art. 131. As despesas administrativas do Regime Próprio de Previdência

Social do Município serão custeadas pelo próprio Instituto de Previdência, e

corresponderá a dois por cento (2%) do valor total da remuneração.
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proventos e pensões dos participantes e beneficiários vinculados, com base

no exercício anterior." (NR)

"Art. 133-A. Os servidores inativos e pensionistas do município, incluídos

suas autarquias e fundações, em gozo de benefício em 31 de dezembro de

2003, data da vigência da Emenda Constitucional n° 41/2003, participarão

do custeio do regime próprio de previdência social do município com

percentual igual ao estabelecido para os servidores públicos titulares de

cargos efetivos." (NR)

[...]

§ 3° Quando o aposentado ou o beneficiário, na forma da lei, for portador

de doença incapacitante, a contribuição prevista no caput incidirá apenas

sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de pensão que

superem o dobro do limite máximo estabelecido para os benefícios do

Regime Geral de Previdência Social." (NR)

"Art. 134-A. Ressalvado o direito de opção á aposentadoria pelas normas

estabelecidas pelo art. 40 da Constituição Federal, pelas regras do art. 134,

ou pelas regras do art. 134-D desta Lei, é assegurado, a partir de 31 de

dezembro de 2003, data de publicação e vigência da Emenda

Constitucional n° 41, o direito à aposentadoria voluntára com proventos

integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no

cargo efetivo em quese der a aposentadoria, àquele que tenha ingressado

regularmente no serviço público até 31 de dezembro de 2003, e que não

cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata o art. 133 desta Lei,

desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições:" (NR)
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"Art. 134-C. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme os

art.'s 134-A e 134-B serão revistos na mesma proporção e na mesma data,

sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade,

sendo também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou

vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade,

inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo

ou função em que se deu a aposentadoria, observado o limite disposto no

art. 66 e no art. 69 e seu parágrafo único." (NR)

"Art. 134-D. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas

pelo art. 40 da Constituição Federal, pelas regras do art. 134, ou pelas

regras 134-A, é assegurado, a partir de 31 de dezembro de 2003, data de

vigência da Emenda Constitucional n° 41, direito à aposentadoria voluntária

com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração

do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria, àquele que

tenha ingressado regularmente no serviço público até 16 de dezembro de

1998, data de publicação e vigência da Emenda Constitucional n° 20, e que

não cumpriu os requisitos de elegibilidade de que trata o art. 133 desta Lei,

desde que preencha, cumulativamente, as seguintes condições: (NR)

I  - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de

contribuição, se mulher;

II - vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos

de carreira e com cinco no cargo em que se der a oposentadoria;

III - idade mínima resultante da redução de um ano de idade relativamente

aos limites de sessenta anos para os homens e cinqüenta e cinco anos

para as mulheres, para cada ano de contribuição que exceder a condição

no inciso I deste artigo; (NR)
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Parágrafo único. Os proventos de aposentadoria e a pensão dos

dependentes, de que trata o caput, serão revistos na mesma proporção e

na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores

em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas

quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos

servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou

reclassificação do cargo ou função em que se deu à aposentadoria ou que

serviu de referência para a concessão da pensão." (NR)

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Anchieta/ES, 24 de novembro de 2005.

MARA

Edson Vando Souza

>RESIDE A

^CE-PRESIDEtd^E

Ayub Salvares

SECRETÁRIO

José Maria Rovetta
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DESPACHO

Secretaria da Câmara Municipal:

Tendo em vista a aprovação do Projeto de Lei n° 63/2005, na sessão do dia

23/11/2005, bem como a juntada dos documentos necessários à instrução

procedimental, determino o arquivamento destes autos.

Anchieta/ES, 02 de janeiro de 2006.

DA CÂMARAPRESIDEM"

Edson Vando Souza


